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Apresentação 

o Comitê Gestor Nacional de Gestão de Pessoas, instituído pela Portaria CNJ nº 202, 
de 3 de julho de 2025, tem a missão de apoiar a Rede de Gestão de Pessoas do Poder 
Judiciário, em conjunto com a Comissão Permanente de Eficiência Operacional, Infraes-
trutura e Gestão de Pessoas do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Com esse propósito, o Comitê retoma o evento “Encontro Nacional de Gestores de 
Pessoas do Poder Judiciário”, com o objetivo de incentivar a disseminação de conhe-
cimentos e boas práticas, fundamentados nas diretrizes da Política Nacional de Gestão 
de Pessoas no âmbito do Poder Judiciário, conforme a Resolução CNJ nº 240/2016, nos 
seguintes eixos temáticos:

1.	 Modalidades de trabalho e acompanhamento de produtividade;

2.	 Acompanhamento funcional e saúde;

3.	 Valorização de servidores públicos; e

4.	Inovação e desenvolvimento relacionados aos processos de trabalho na área de gestão 
de pessoas.

Este Caderno de Práticas tem por objetivo divulgar as iniciativas que serão apresentadas 
durante o III Encontro Nacional de Gestores de Pessoas do Poder Judiciário, em 12 de 
novembro de 2025. 

Ressalta-se que o Caderno visa compartilhar práticas estruturadas que tenham apre-
sentado resultados positivos para os respectivos órgãos, de modo a inspirar melhorias 
e novas soluções. Trata-se, portanto, de um trabalho colaborativo e não diretivo, uma 
vez que cada prática reflete a realidade e cultura institucional de seu órgão de origem. 
As informações contidas nesta publicação são de inteira responsabilidade dos órgãos 
participantes e não expressam, necessariamente, o ponto de vista oficial do CNJ.

A divulgação deste Caderno de Práticas busca contribuir para o aprimoramento e a 
evolução dos modelos e mecanismos de governança em gestão de pessoas, bem como 
para o alcance de resultados sustentáveis no âmbito do Poder Judiciário. 

Por fim, agradecemos a todos os participantes pela colaboração ao compartilharem seus 
conhecimentos, experiências e resultados alcançados.

Boa leitura!
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PRÁTICAS
TEMA 1 - �Modalidades de Trabalho e Acompanhamento de 

Produtividade
“As Modalidades Remotas de Trabalho Como Instrumento de  

Gestão em Situações de Calamidade”

Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul – TRE/RS

Email para contato: nataliasilva@tre-rs.jus.br 

Resumo: 
Entre abril e maio de 2024, o Rio Grande do Sul vivenciou a maior enchente de sua his-
tória. Com a maioria dos municípios atingidos, o prédio Sede do Tribunal ficou inacessível 
até meados de agosto daquele ano. Apesar disso, foram mantidas as eleições munici-
pais aprazadas para outubro. Por conta da implementação das modalidades remotas 
de trabalho desde 2020 e mantidas após a COVID, foi possível garantir a continuidade 
de serviços na Capital e nos cartórios eleitorais. A maturidade da instituição com o tele-
trabalho, em nível de gestão e tecnológico, foi fator decisivo para garantir aos cidadãos 
o direito de escolha.

1)	 Qual foi o problema que a boa prática buscou resolver?
Garantir a realização das eleições municipais diante de uma situação decorrente de crise 
climática.

2)	Qual foi a solução proposta para resolver esse problema?
Foi instituído o “trabalho remoto – calamidade” para que as pessoas cujo desempenho de 
atividades estivesse inviabilizado pela enchente pudessem dar continuidade às suas res-
ponsabilidades de qualquer local onde fosse possível viabilizar tais atividades. O “trabalho 
remoto – calamidade” foi uma modalidade remota atípica.

3)	�Qual era o público-alvo inicial da prática? Esse público foi alterado ao longo da 
implementação (ampliado, reduzido ou redirecionado)?
Servidores, servidoras, requisitados e requisitadas das localidades mais atingidas pela 
enchente. Cerca de menos de 10% precisou recorrer a esta alternativa, entre eles, pessoas 
cuja natureza da atividade precisava ser presencial e aqueles que estavam em localidades 
onde ou o cartório tinha sido duramente afetado ou em regiões em que ficou inviável o 
deslocamento.

mailto:nataliasilva@tre-rs.jus.br
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4)	Qual era o resultado esperado durante o planejamento da prática?
Garantir que as pessoas pudessem continuar desempenhando suas atividades para que as 
eleições pudessem ser realizadas, mas mantendo a segurança física e emocional das pessoas, 
pois todos e todas foram atingidos, direta ou indiretamente. A instituição, ao criar a modalidade 
“Trabalho remoto – calamidade” concedeu um voto de confiança a todos e todas, permitindo 
que conciliassem as responsabilidades de trabalho com as demais situações urgentes que 
estavam afetando suas vidas.

5)	Qual foi o resultado efetivamente alcançado? Houve diferenças em relação ao previsto?
O resultado foi superior às expectativas, porque somente as pessoas que realmente precisaram 
desta exceção a utilizaram – fizemos um relatório após passar o período, e identificamos que 
o uso do “Trabalho remoto – calamidade” ficou restrito ao público-alvo. Além disso, apesar 
de não existir um plano de contingência para uma situação extrema desta, a familiaridade 
com as modalidades remotas de trabalho garantiu que o Tribunal continuasse funcionando.

6)	Qual é o status atual da prática?
Finalizada e encerrada.

7)	�Qual a visão de futuro para essa prática? Há planos de continuidade, expansão, 
institucionalização etc.?
O desdobramento foi identificar os processos críticos para o funcionamento do tribunal e 
então elaboração de protocolos específicos para garantir a continuidade dos mesmos. Ao 
mesmo tempo, reforçada a importância das modalidades remotas de trabalho, o que merece 
atenção da instituição, com estudos permanentes e capacitações.

“Potencialize – Programa de Gestão do Potencial Humano”

Órgão: Supremo Tribunal Federal – STF

Email para contato: gabsgp@stf.jus.br 

Resumo: 
O Potencialize tem o objetivo de impulsionar os resultados organizacionais e o bem-
-estar dos servidores, por meio de uma visão estruturada e integrada da contribuição 
profissional. Ele articula de forma coerente a gestão do trabalho, a gestão do desem-
penho e a gestão de talentos. E proporciona contexto para acordos claros de trabalho, 
acompanhamento contínuo voltado ao desenvolvimento profissional, e valorização dos 
talentos dos servidores e das equipes. 

1)	 Qual foi o problema que a boa prática buscou resolver?
A necessidade de revisão do modelo de gestão de desempenho vigente, então regulamen-
tado pela Instrução Normativa nº 227/2018. Entre os principais fatores motivadores, desta-
cam-se: o amadurecimento da gestão estratégica e por processos no STF; a obsolescência 

mailto:gabsgp@stf.jus.br
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dos mecanismos tradicionais de controle diante das transformações nas formas de trabalho, 
intensificadas a partir de 2020; e os avanços conceituais e científicos no campo da gestão do 
desempenho e do comportamento humano no trabalho.

2)	Qual foi a solução proposta para resolver esse problema?
O Potencialize evidencia a contribuição de cada servidor na prestação dos serviços do Tribunal 
ao público interno e ao cidadão, valorizando também o papel de cada equipe para o alcance 
dos objetivos estratégicos do STF. E implementa uma avaliação de desempenho mais objetiva, 
baseada nas entregas e nos resultados dos servidores. Substitui modelos avaliativos genéri-
cos por ciclos de gestão contínuos com foco em feedbacks tempestivos. Amplia a gestão de 
desempenho para todos os servidores – inclusive os que não estão em desenvolvimento na 
carreira. Gera relatórios dinâmicos fornecendo dados essenciais para aprimorar os serviços 
prestados pelo STF e beneficiar a sociedade com mais transparência. Oferece instrumen-
tos flexíveis e personalizáveis, capazes de retratar as especificidades do trabalho de cada 
servidor. Agrega o atesto de frequência e a gestão de desempenho em um único sistema, 
alinhados aos demais dados da vida funcional do servidor. Apresenta flexibilidade para di-
ferentes modalidades de trabalho, com acordos assíncronos e consensuais. Fornece dados 
para intervenções estratégicas da SGP nas equipes e nas relações de trabalho. E evidencia 
a diversidade de talentos nas equipes, ampliando as possibilidades de entrega por meio da 
complementaridade entre diferentes formas de pensar, agir e se relacionar no trabalho.

3)	�Qual era o público-alvo inicial da prática? Esse público foi alterado ao longo da 
implementação (ampliado, reduzido ou redirecionado)?
O Potencialize se aplica a todos os servidores do STF, inclusive aos sem vínculo efetivo, e aos 
cedidos ao Tribunal. Para os servidores do STF cedidos a outros órgãos, aplica-se apenas 
aqueles em desenvolvimento na carreira.

4)	Qual era o resultado esperado durante o planejamento da prática?
O Potencialize propõe uma metodologia que visa criar condições para que cada pessoa 
apresente seu melhor desempenho, a partir do reconhecimento de suas aptidões naturais e 
singulares, em um ambiente que valorize a autonomia, estabeleça acordos claros de trabalho e 
ofereça acompanhamento contínuo voltado ao desenvolvimento profissional. A proposta busca 
alinhar entregas, comportamentos e capacidades no contexto real de trabalho, promovendo 
o engajamento dos indivíduos e equipes, bem como melhores resultados organizacionais.

5)	Qual foi o resultado efetivamente alcançado? Houve diferenças em relação ao previsto?
O Potencialize foi incorporado ao portfólio de projetos estratégicos do STF, em 2021, sob 
a ótica de gestão de talentos. E em 2023, passou a compor o Plano Estratégico da Gestão 
2023–2025, no âmbito do Objetivo Estratégico OE5 — “Promover a valorização, a qualifi-
cação, a satisfação e a saúde dos servidores do STF”, especialmente por meio da meta 5.4 
— “Implantar novo modelo de gestão de desempenho no STF”, integrando os três eixos de 
gestão: gestão do desempenho, gestão do trabalho e gestão de talentos.

Em 2025, 26 equipes do Tribunal participaram da implantação piloto do projeto, abrangendo 6 
secretarias do Tribunal. As equipes puderam, por meio do Sistema informatizado, criar planos 
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de trabalho para as equipes, acordos de trabalho individuais e realizar o acompanhamento 
mensal das entregas e dos comportamentos acordados. A equipe também desenvolveu, junto 
a empresa Siedos, um modulo no Sistema eGesp para suporte as três etapas do programa, 
e aos três eixos de forma integrada: gestão do trabalho, gestão do desempenho e gestão de 
talentos. Com funcionalidades personalizadas a partir da experiencia das equipes pilotos, o 
sistema abrange diferentes modalidades e contextos de trabalho. Por fim, a equipe produziu 
cartilhas de orientação ao gestor e ao servidor, tutorias do sistema, vídeo explicativo sobre a 
metodologia, entre outros materiais. Durante o ciclo piloto a equipe verificou necessidade de 
ajustes para que o Sistema retratasse melhor a realidade de trabalho das diferentes equipes 
do Tribunal.

6)	Qual é o status atual da prática?
Implementada e em execução.

7)	�Qual a visão de futuro para essa prática? Há planos de continuidade, expansão, 
institucionalização etc.?
Em setembro de 2025, o Potencialize foi regulamentado pela Resolução STF nº 886/2025, 
e está em fase de expansão para todas as equipes do Tribunal.
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TEMA 2 – Acompanhamento Funcional e Saúde
“Programa Trajetória: Acolhimento, Aperfeiçoamento  

e Mobilidade Funcional”

Órgão: Justiça Federal do Rio Grande do Norte – JFRN

Email para contato: trajetoria@jfrn.jus.br 

Resumo:
O Programa Trajetória é uma iniciativa da Justiça Federal no RN voltada ao acolhimen-
to, acompanhamento e desenvolvimento funcional de servidores(as). Busca promover 
crescimento profissional, bem-estar e mobilidade funcional por meio de escuta ativa, 
capacitação e adequação de funções às necessidades individuais e institucionais. O 
ingresso pode ocorrer por recomendação médica, iniciativa da chefia ou solicitação do 
próprio servidor. O processo é conduzido por comissão multissetorial, com etapas estru-
turadas de diagnóstico, plano de ação e avaliação final, visando uma gestão de pessoas 
mais humana, transparente e eficaz.

1)	 Qual foi o problema que a boa prática buscou resolver?
A ausência de um fluxo institucional claro e humanizado para lidar com situações de rea-
daptação, retorno de afastamentos, realocação ou desenvolvimento funcional gerava inse-
gurança, perda de produtividade e dificuldade de integração. Muitos servidores retornavam 
sem orientação estruturada, sem plano de capacitação alinhado às suas necessidades e às 
demandas da unidade, o que comprometia tanto o bem-estar quanto a eficiência institucional.

2)	Qual foi a solução proposta para resolver esse problema?
Criação de um programa institucional, regulamentado por portaria, que centraliza e organiza 
o processo de acolhimento e mobilidade funcional. Inclui etapas de escuta ativa, mapeamento 
de perfil, elaboração de plano individualizado de desenvolvimento, acompanhamento por até 
10 meses e possibilidade de estágios funcionais ou mobilidade interna.

3)	�Qual era o público-alvo inicial da prática? Esse público foi alterado ao longo da 
implementação (ampliado, reduzido ou redirecionado)?
O público-alvo inicial abrangeu os(as) servidores(as) da Justiça Federal que necessitassem de 
acolhimento, acompanhamento e desenvolvimento funcional, incluindo casos de readaptação, 
retorno de afastamento ou busca de mobilidade interna. Esse público se manteve o mesmo 
ao longo da implementação, sem alterações no perfil ou no alcance previsto.

4)	Qual era o resultado esperado durante o planejamento da prática?
Garantir acolhimento estruturado e acompanhamento eficaz, resultando em maior adaptação 
funcional, desenvolvimento de competências e alinhamento entre perfil do(a) servidor(a) e 
necessidades da unidade.

mailto:trajetoria@jfrn.jus.br
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5)	Qual foi o resultado efetivamente alcançado? Houve diferenças em relação ao previsto?
Resultados iniciais indicam maior satisfação e engajamento dos(as) servidores(as), melhoria 
na integração pós-afastamento, aumento da participação em capacitações e redução de con-
flitos relacionados à alocação de funções. O alcance do público foi mais amplo que o previsto, 
evidenciando latente por ações de valorização e mobilidade interna.

6)	Qual é o status atual da prática?
Implementada e em execução.

7)	�Qual a visão de futuro para essa prática? Há planos de continuidade, expansão, 
institucionalização etc.?
Ampliar a divulgação do Programa, consolidar sua institucionalização como política perma-
nente de valorização de servidores(as), fortalecer parcerias internas para oferta de capaci-
tações e expandir a possibilidade de mobilidade funcional para outras seções judiciárias da 
Justiça Federal.

“Programa de Valorização da 1ª Instância - Conscientização e  
Combate ao Assédio e à Discriminação”

Órgão: Superior Tribunal Militar – STM

Email para contato: dipes@stm.jus.br / jorgeluiz@stm.jus.br / ana@stm.jus.br / moni-
camagalhaes@stm.jus.br / carolinaaraujo@stm.jus.br / regis@stm.jus.br 

Resumo: 
Programa itinerante que promove visitas às Unidades da 1ª Instância e ao STM, com 
atividades voltadas à prevenção e enfrentamento do assédio e da discriminação. Inclui 
palestras, aplicação do jogo interativo Respeito em Jogo, círculo de diálogo com técnicas 
de Justiça Restaurativa, dinâmicas para fortalecimento do trabalho em equipe e valorização 
da diversidade. As ações culminam em construção colaborativa, gerando propostas de 
melhorias específicas para cada unidade e para a Comissão de Prevenção e Enfrentamento 
ao Assédio Moral, Sexual e à Discriminação - COMPREV, e para a Diretoria de Gestão 
de Pessoas do STM, fortalecendo o clima organizacional e o compromisso institucional 
com relações de trabalho saudáveis.

1)	 Qual foi o problema que a boa prática buscou resolver?
A necessidade de enfrentar a baixa conscientização e o desconhecimento, por parte de ma-
gistrados, servidores e colaboradores, sobre o que caracteriza o assédio moral, sexual e a 
discriminação, bem como suas consequências individuais e institucionais. Buscou-se, também, 
combater a ausência de práticas preventivas estruturadas e de estratégias colaborativas para 
promoção de um ambiente de trabalho saudável, inclusivo e respeitoso, fortalecendo o tra-
balho em equipe, a comunicação e a empatia e a gestão participativa, em consonância com 
as diretrizes da Política Nacional de Gestão de Pessoas do Poder Judiciário.

mailto:dipes@stm.jus.br
mailto:jorgeluiz@stm.jus.br
mailto:ana@stm.jus.br
mailto:monicamagalhaes@stm.jus.br
mailto:monicamagalhaes@stm.jus.br
mailto:carolinaaraujo@stm.jus.br
mailto:regis@stm.jus.br
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2)	Qual foi a solução proposta para resolver esse problema?
A solução adotada consistiu na realização de visitas presenciais da equipe da COMPREV às 
unidades da 1ª Instância, aplicando metodologias de Justiça Restaurativa, que combinam a 
escuta ativa dos participantes, debates mediados e reflexões a partir da exibição de curtas-
-metragens e falas vivenciais para promoção do engajamento e aprendizagem significativa. 
As ações incluem a condução de Círculos de Diálogo sobre preconceito e assédio, resgate dos 
valores essenciais para as relações interpessoais e geração de empatia, a partir de perguntas 
norteadoras e contação de histórias pessoais de acolhimento no ambiente de trabalho. Com-
plementarmente, é realizada uma construção colaborativa para definir propostas de ações 
preventivas e corretivas adaptadas à realidade local. Também são empregadas metodologias 
ativas de aprendizagem, com jogos de tabuleiro e dramatização estruturados no Ciclo de 
Aprendizagem Vivencial (CAV), que percorre as etapas de vivência, relato, processamento, 
generalização e aplicação, possibilitando que os participantes identifiquem soluções concretas 
para o fortalecimento de um ambiente de trabalho saudável, respeitoso e inclusivo.

3)	�Qual era o público-alvo inicial da prática? Esse público foi alterado ao longo da 
implementação (ampliado, reduzido ou redirecionado)?
Integrantes das Auditorias e Foros da Justiça Militar da União- JMU (Primeira Instância) - ma-
gistrados, servidores, militares, estagiários e colaboradores terceirizados. 

4)	Qual era o resultado esperado durante o planejamento da prática?
Esperava-se promover, no âmbito da Justiça Militar da União, a ampla disseminação dos con-
ceitos e consequências do assédio moral, sexual e da discriminação nas relações de trabalho 
e na saúde física e mental, estimulando a construção colaborativa de práticas capazes de 
inibir essas condutas e de fortalecer o trabalho em equipe. Pretendia-se, em conjunto com 
todos os integrantes da Auditorias e Foros (público-alvo) desenvolver ações corporativas e 
elaborar planos de ação viáveis para execução nos respectivas Juízos, acompanhados de su-
gestões de melhoria da atuação da COMPREV. Além disso, almejava-se reconhecer e reforçar 
atitudes e comportamentos que contribuem positivamente para a cooperação, a confiança 
mútua e a qualidade das relações interpessoais no ambiente de trabalho. mitigando práticas 
relacionadas ao assédio e discriminação.

5)	Qual foi o resultado efetivamente alcançado? Houve diferenças em relação ao previsto?
Os objetivos foram alcançados com excelentes depoimentos registrados pessoalmente e por 
meio das avaliações de reação; Aprimoramento dos protocolos de recebimento dos novos in-
tegrantes da JMU constantes do Programa de Ambientação da JMU-PROAMB; Construção de 
Plano de Ação do ambiente livre do assédio e saudável específico para cada Auditoria e Foro 
com a identificação dos meios para sua execução; Ampliação das atividades da COMPREV; 
Criação de uma comunidade dos ELOS- servidores das Auditorias e Foros que são responsá-
veis por disseminar e apoiar as ações preventivas e educativas da COMPREV e de Gestão de 
Pessoas em sua Unidade de Lotação; Disseminação do Jogo “Respeito em Jogo” pelo Poder 
Judiciário com a celebração de vários acordos de cooperação técnica; Desenvolvimento de 
duas novas versões do jogo, uma em parceria com o CNJ para os membros de Comissões 
de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e outra desenvolvida com a UNFPA-Fundo de  
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População das Nações Unidas - Agência da ONU para a COP 30 de 2025 para integrar a 
política de institucional de proteção contra o abuso, a exploração e o assédio sexual (PSEAH/
SH); Tradução do Jogo para o inglês e apresentação da prática em congresso mundial na In-
glaterra; Apresentação do Jogo em feiras e eventos como o INOVAJUD; Criação e Divulgação 
do Protocolo de Prevenção ao Suicídio; Disponibilização de sessões de terapia, a distância, 
por psicólogo vinculado ao plano de saúde do STM.

6)	Qual é o status atual da prática?
Implementada e em execução.

7)	�Qual a visão de futuro para essa prática? Há planos de continuidade, expansão, 
institucionalização etc.?
Expansão adaptada para as Unidades do Superior Tribunal Militar e Organizações Militares 
das Forças Armadas.
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TEMA 3 – Valorização de Servidores Públicos
“Programa Valoriza”

Órgão: Superior Tribunal de Justiça – STJ

Email para contato: stj.segep@stj.jus.br / fachin@stj.jus.br / cops.gabinete@stj.jus.br 

Resumo:
O Programa Valoriza STJ, criado em 2019, é um programa institucional que visa reco-
nhecer e valorizar os servidores do Tribunal mediante a concessão de incentivos àqueles 
que oferecem contribuições importantes para o alcance dos objetivos estratégicos. É 
composto também por ações como: Mosaico de Boas Práticas, que cadastra e divulga 
iniciativas inovadoras das unidades, promovendo aprendizado e troca de experiências; 
STJ Tour em Família, que aproxima familiares do ambiente de trabalho com visitas guia-
das e atividades lúdicas; e Orgulho STJ, que homenageia servidores pela trajetória no 
Tribunal, concedendo diplomas, medalhas e placas comemorativas de acordo com os 
anos de serviço, fortalecendo a memória institucional e o sentimento de pertencimento. 

1)	 Qual foi o problema que a boa prática buscou resolver?
A ausência de mecanismos sistematizados para reconhecer e dar visibilidade às contribui-
ções dos servidores, bem como a necessidade de fortalecer o engajamento, o sentimento de 
pertencimento e a troca de boas práticas entre unidades.

2)	Qual foi a solução proposta para resolver esse problema?
Instituir um programa permanente de valorização com ações diversificadas, abrangendo re-
conhecimento formal, estímulo à inovação, integração de familiares ao ambiente institucional 
e disseminação de práticas de sucesso.

3)	�Qual era o público-alvo inicial da prática? Esse público foi alterado ao longo da 
implementação (ampliado, reduzido ou redirecionado)?
O programa era para servidores do STJ. No caso do STJ Tour em Família, o alcance foi ampliado 
para incluir colaboradores (terceirizados e estagiários).

4)	Qual era o resultado esperado durante o planejamento da prática?
Aumentar o engajamento e o orgulho de pertencer ao STJ, melhorar os índices de satisfação e 
comprometimento, fortalecer a integração entre unidades e inspirar uma cultura de inovação, 
na qual práticas criativas e eficazes sejam reconhecidas, compartilhadas e multiplicadas em 
todo o Tribunal.

5)	Qual foi o resultado efetivamente alcançado? Houve diferenças em relação ao previsto?
Os resultados superaram expectativas: mais de 36 práticas registradas no Mosaico e mais de 
mil acessos à página, quatro eventos do STJ Tour em Família com 190 participantes, e forte 

mailto:stj.segep@stj.jus.br
mailto:fachin@stj.jus.br
mailto:cops.gabinete@stj.jus.br
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repercussão positiva nas pesquisas de satisfação. Houve ainda expansão da participação 
e reconhecimento externo, com o fortalecimento da imagem institucional. Além disso, 52 
servidores já foram contemplados com prêmios como bicicletas, notebooks, tablets, smar-
twatches, entre outros, aumentando a motivação e o engajamento nas ações do programa.

6)	Qual é o status atual da prática?
Implementada e em execução.

7)	�Qual a visão de futuro para essa prática? Há planos de continuidade, expansão, 
institucionalização etc.?
O Programa está institucionalizado e possui previsão de expansão, com a inclusão de novos 
subprogramas, maior integração com a Política de Gestão de Pessoas e ampliação do Mo-
saico para englobar práticas de outros órgãos do Judiciário em parcerias futuras. Além disso, 
o aplicativo de pontuação do Valoriza para premiação está em processo de reformulação, 
visando torná-lo mais ágil, menos burocrático e mais atrativo para estimular maior participação 
e engajamento dos servidores.

“Política de Recompensa”

Órgão: 3ª Vara da Justiça Federal de Blumenau

Email para contato: scblu03@jfsc.jus.br

Resumo:
Criação de plano de política de recompensas, vinculada ao aumento da produtividade, 
respeitando a realidade de cada setor, aferida mensalmente, com premiação mensal. 

Criação de sistema de metas particularizado, respeitando a produtividade mensal dos 
setores, com ajustes mirando a recolocação da Vara dentro dos prazos de regularidade 
processual. 

1)	 Qual foi o problema que a boa prática buscou resolver?
Desânimo e desestímulo da equipe frente a redução do percentual de teletrabalho pelo CNJ 
pós-pandemia, desvalorização remuneratória da carreira, situação dramática na Vara quanto 
aos prazos processuais, sem perspectiva de retorno aos prazos de regularidade definidos 
pela Corregedoria.

2)	Qual foi a solução proposta para resolver esse problema?
Criação de plano de política de recompensas personalizada, após brainstorming com a equipe, 
reunindo ideias sobre a formulação de metas e personalização de recompensas, atendendo 
à realidade de cada setor/servidor.

mailto:scblu03@jfsc.jus.br
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3)	�Qual era o público-alvo inicial da prática? Esse público foi alterado ao longo da 
implementação (ampliado, reduzido ou redirecionado)?
Toda a Vara. Mantém-se o mesmo até hoje. Adesão facultativa à política.

4)	Qual era o resultado esperado durante o planejamento da prática?
Retorno da Vara à regularidade processual; estímulo da equipe e premiação pelo empenho 
despendido por cada servidor; preservação da saúde mental.

5)	Qual foi o resultado efetivamente alcançado? Houve diferenças em relação ao previsto?
Todos os resultados foram alcançados, em tempo menor que o esperado.

6)	Qual é o status atual da prática?
Implementada e em execução.

7)	�Qual a visão de futuro para essa prática? Há planos de continuidade, expansão, 
institucionalização etc.?
Manutenção dessa prática na Vara. 
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TEMA 4 – �Inovação e Desenvolvimento Relacionados aos 
Processos de Trabalho na Área de  
Gestão Pessoas 
“O Uso da IA para o Mapeamento e Descrição de  

Competências Agente GPT” – TRE/MA

Órgão: Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão – TRE/MA

Email para contato: asdeo@tre-ma.jus.br / gustavo.assis@tre-ma.jus.br / gborges@
tre-ma.jus.br 

Resumo: 
A Gestão por Competências, exigida no setor público desde 2006, e essencial para 
alinhar pessoas a estratégia institucional. No entanto, o mapeamento tradicional de 
competências demanda grande esforço operacional e se torna rapidamente obsoleto 
diante de mudanças na gestão e estrutura. O uso de Inteligência Artificial permite iden-
tificar e atualizar competências de forma ágil e contínua, aumentando a efetividade e 
sustentabilidade da gestão de pessoas.

1)	 Qual foi o problema que a boa prática buscou resolver?
A boa prática buscou resolver a dificuldade histórica da Administração Pública em implan-
tar a Gestão por Competências de forma efetiva e sustentável. O mapeamento tradicional 
exige grande esforço operacional, e moroso e, frequentemente, torna-se obsoleto devido as 
constantes mudanças na gestão e na estrutura organizacional. Além disso, a rotatividade de 
lideranças e a ausência de atualização contínua comprometem a utilidade dos mapeamentos 
realizados. A pratica com uso de Inteligência Artificial foi implementada para tornar esse 
processo mais ágil, dinâmico e alinhado a realidade institucional.

2)	Qual foi a solução proposta para resolver esse problema?
A solução proposta foi o uso de Inteligência Artificial para automatizar o mapeamento de 
competências Gerais, Gerenciais e Específicas. A tecnologia foi aplicada na análise de do-
cumentos institucionais, como regimentos, organogramas e normativos internos, permitindo 
identificar competências com base nas entregas esperadas das unidades. Esse processo tor-
nou o mapeamento mais ágil, objetivo e adaptável as mudanças organizacionais, reduzindo 
a dependência de entrevistas e oficinas, e promovendo maior eficiência e sustentabilidade 
na gestão por competências.

3)	�Qual era o público-alvo inicial da prática? Esse público foi alterado ao longo da 
implementação (ampliado, reduzido ou redirecionado)?
O público-alvo inicial da prática foram as unidades administrativas do TRE-MA, com foco na 
identificação das competências Gerais, Gerenciais e Específicas vinculadas as suas entregas 
institucionais. O público permaneceu o mesmo.

mailto:asdeo@tre-ma.jus.br
mailto:gustavo.assis@tre-ma.jus.br
mailto:gborges@tre-ma.jus.br
mailto:gborges@tre-ma.jus.br
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4)	Qual era o resultado esperado durante o planejamento da prática?
O resultado esperado era tornar o mapeamento de competências um processo mais ágil, 
sustentável e alinhado a realidade institucional. Pretendia-se reduzir o esforço operacional 
exigido pelas metodologias tradicionais, obter um retrato fiel das competências necessárias 
em cada unidade organizacional e garantir que esse mapeamento pudesse ser facilmente 
atualizado diante de mudanças na estrutura ou nas entregas institucionais, promovendo 
maior efetividade na gestão de pessoas e subsidiando ações de desenvolvimento, alocação 
e avaliação.

5)	Qual foi o resultado efetivamente alcançado? Houve diferenças em relação ao previsto?
O resultado alcançado superou as expectativas iniciais. A Inteligência Artificial permitiu mapear 
as competências de forma automatizada, com agilidade e precisão, reduzindo significativamente 
o tempo e o esforço operacional. Além disso, a prática viabilizou a atualização contínua do 
mapeamento, mesmo em contextos de mudanças estruturais. Como resultado adicional — 
não previsto inicialmente — o modelo passou a subsidiar outras ações estratégicas de gestão 
de pessoas, como levantamento dos perfis profissionais das áreas, elaboração de trilhas de 
aprendizagem e capacitação. Portanto, houve ampliação positiva dos impactos da prática.

6)	Qual é o status atual da prática?
Implementada e em execução. 

7)	�Qual a visão de futuro para essa prática? Há planos de continuidade, expansão, 
institucionalização etc.?
A visão de futuro e institucionalizar o uso da Inteligência Artificial como ferramenta permanente 
de apoio a gestão por competências no TRE-MA. A prática será integrada aos processos de 
desenvolvimento, movimentação e avaliação de desempenho dos servidores, fortalecendo 
o alinhamento entre as entregas organizacionais e as competências necessárias. Ha planos 
de expansão para o mapeamento de competências individuais e de liderança.

“Calculadora de Aposentadoria”

Órgão: Seção Judiciária de Alagoas – TRF5

Email para contato: pessoal@jfal.jus.br / folha@jfal.ju.br 

Resumo:
A Calculadora de Aposentadoria é uma ferramenta desenvolvida pela Justiça Federal 
em Alagoas (JFAL) em convênio com o Centro de Pesquisa em Engenharia e Sistemas 
(EASY) da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) através da residência universitária 
administrativa, que realiza simulações e previsões da data de aposentadoria para todos 
os servidores públicos federais, com base nas regras gerais do Regime Próprio de Pre-
vidência Social, seguindo a Emenda Constitucional nº 103/2019.

mailto:pessoal@jfal.jus.br
mailto:folha@jfal.ju.br
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Se encontra disponível para uso, através do endereço eletrônico do portal da Justiça 
Federal de Alagoas (Calculadora de Aposentadoria ).

1)	 Qual foi o problema que a boa prática buscou resolver?
A falta de automação no trabalho dos setores da área de Gestão de Pessoas que lidam com 
processos de aposentadoria, pensão e abono permanência, para que fosse possível reduzir o 
tempo de horas trabalhadas utilizado para realizar manualmente as simulações e previsões 
da data de aposentadoria e do abono permanência requeridos pelos servidores da Seção 
Judiciária de Alagoas, aumentando a eficiência, melhorando a produtividade e reduzindo os 
erros e custos operacionais.

2)	Qual foi a solução proposta para resolver esse problema?
Foi buscar uma ferramenta que permitisse a automatização da simulação e dos cálculos de 
aposentadoria através de uma interface intuitiva para que todos os usuários pudessem uti-
lizá-la independentemente de seu conhecimento técnico.

A ideia foi apresentada pela área de Gestão de Pessoas à Direção do Foro da JFAL, que viabilizou 
a inclusão do projeto no convênio com o Centro de Pesquisa em Engenharia e Sistemas (EASY) 
da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), através da residência universitária administrativa.

3)	�Qual era o público-alvo inicial da prática? Esse público foi alterado ao longo da 
implementação (ampliado, reduzido ou redirecionado)?
O público-alvo inicial foram os servidores e a área de Gestão de Pessoas da Seção Judiciária 
de Alagoas.

Ao longo da implementação o acesso foi ampliado para todas as seções judiciárias do TRF5 
e de outros Tribunais interessados e atualmente encontra-se disponível para todos os servi-
dores públicos federais através do endereço eletrônico (https://calculadoradeaposentadoria.
jfal.jus.br).

4)	Qual era o resultado esperado durante o planejamento da prática?
Obter uma ferramenta de trabalho segura para as áreas de gestão de pessoas envolvidas em 
processos administrativos relativos a simulação, informações e emissão de relatórios sobre 
aposentadoria, pensão e abono de permanência, que oferecesse precisão e confiabilidade.

Permitir através da internet que os servidores da Seção Judiciária de Alagoas realizassem simu-
lações e previsões da data da aposentadoria, obtendo conhecimento da data e da melhor regra 
para ele se aposentar, com base nas regras gerais do Regime Próprio de Previdência Social.

Economizar horas trabalhadas da área de gestão de pessoas, durante a realização dos cál-
culos de aposentadoria ou de simulações solicitadas através de processos administrativos.

5)	Qual foi o resultado efetivamente alcançado? Houve diferenças em relação ao previsto?
Com a automatização, estamos economizando de 3 a 4 horas de trabalho de um servidor da 
área de gestão de pessoas, que não precisa realizar os cálculos manualmente. Isso representa 
uma significativa economia de horas trabalhadas e de custos operacionais para a administra-
ção, além do aumento da segurança e produtividade na área de gestão de pessoas.

https://calculadoradeaposentadoria.jfal.jus.br/
https://calculadoradeaposentadoria.jfal.jus.br
https://calculadoradeaposentadoria.jfal.jus.br
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Conseguimos oferecer aos usuários uma interface intuitiva para todos, independentemente 
de seu conhecimento técnico, obtenha a informação sobre sua previsão de aposentadoria.

A ferramenta tem sido muito bem recebida, não apenas na 5ª Região, mas também em outras 
regiões após a ferramenta ter sido apresentada no Encontro Nacional das Seções Judiciárias, 
promovido pelo Conselho da Justiça Federal, realizado em 2024, em Brasília.

Através do endereço eletrônico (https://calculadoradeaposentadoria.jfal.jus.br) conseguimos 
acompanhar os dados do uso da calculadora pela Justiça Federal, onde podemos visualizar 
o resultado alcançado.

Dados do dia 15/08/2025, às 10:35h

| 14.853 cálculos realizados | 37.132,5 horas economizadas de trabalho que equivalem 
a R$ 3.709.908,07 |

1)	 Qual é o status atual da prática?
Implementada e em execução. 

2)	�Qual a visão de futuro para essa prática? Há planos de continuidade, expansão, 
institucionalização etc.?
Sim. Há plano de expansão para que a ferramenta permita o preenchimento automático e 
emissão da Relação das Remunerações de Contribuição-RRC importando os dados da Certidão 
de Tempo de Contribuição cadastradas no Sistema de Recursos Humanos SERH, para que 
possa ser possível atender a todos os Tribunais Regionais Federais e o Conselho da Justiça 
Federal (em fase de teste);

Também, incluir a possibilidade de cálculos de valores da aposentadoria no caso de média 
salarial;

E adicionar as regras para aposentadoria especial, abrangendo servidores com deficiência, e 
aqueles expostos a periculosidade ou insalubridade, incluindo também as regras específicas 
para professores e policiais, de modo a contemplar todas as possibilidades de aposentadoria 
para os servidores públicos. 
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